Comarca da Capital – Regional da Barra de Tijuca – 5ª Vara Cível
Juíza: Bianca Ferreira do Amaral Machado Nigri
Processo nº 0028144-22.2009.8.19.0209 (2009.209.028872-0)
ALF UNIDOS FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS LTDA-ME, devidamente qualificada na inicial, propõe ação de cobrança em face de ALEXANDER DUARTE DA SILVA, igualmente qualificado, com objetivo de obter a condenação do réu ao pagamento do valor descrito na incial, em razão de aquisição de produtos não pagos. A inicial foi instruída com a documentação de fls. 05/32. Audiência de conciliação realizada às fls. 94, na qual não fora obtido acordo. Nesta oportunidade, o réu apresentou contestação às fls. 97/99, com os documentos de fls. 100/102, sustentando que a questão colocada somente poderá ser ventilada em ação de locupletamento, eis que deverá ser verificada a origem da dívida, bem como que a aplicação dos juros deverá ser de 0,5% ao mês em razão da Convenção de Genebra, a qual regula subsidiariamente à Lei do Cheque. Requer a improcedência do pedido. Réplica em audiência. Saneador às fls. 103. É o relatório. Passo a decidir: O presente feito comporta o julgamento antecipado da lide, em consonância com o disposto no artigo 330, inciso I, do CPC, diante da desnecessidade da produção de provas em audiência. No mérito, o que se observa da peça de defesa apresentada é que não foi contestada a inadimplência, tendo o réu se limitado a sustentar a aplicação da Convenção para aplicação dos juros, bem como a necessidade de comprovação da causa debendi. Todavia, não há, a toda evidência, como prosperar a tese defensiva. Isto por que, segundo a Doutrina e Jurisprudência pátria, por ser o cheque título abstrato e autônomo, não há que se ventilar a causa debendi, eis que a impontualidade está representada pelo próprio título acostado aos autos. Ademais, a parte autora em sua inicial, além de anexar o documento comprobatório da origem da dívida, discorreu acerca da mesma, demonstrando, assim, a origem da dívida, ainda que desnecessariamente. Neste sentido, entende a Jurisprudência: ´0003848-51.2007.8.19.0064 (2009.001.02297) - APELACAO - 1ª Ementa DES. JOSE GERALDO ANTONIO - Julgamento: 11/03/2009 - SETIMA CAMARA CIVEL AÇÃO DE COBRANÇA - CHEQUES PRESCRITOS INÉPCIA DA INICIAL - INOCORRÊNCIA - DISCUSSÃO SOBRE A CAUSA DEBENDI - MATÉRIA DE DEFESA JURISPRUDÊNCIA DO STJ.O cheque prescrito é documento hábil a instruir a ação de cobrança, não cabendo perquirir a origem da dívida, a menos que seja argüida a emissão ilícita ou fraudulenta do título ou, ainda, se presente a má-fé do portador.A falta de descrição da causa debendi não obsta o recebimento da petição inicial, incumbindo à parte Ré a demonstração dos fatos impeditivos ou extintivos do direito da Autora, consoante o Art. 333, II, do Código de Processo Civil.Improvimento do recurso. ´004127-94.2002.8.19.0037 (2006.001.45321) - APELACAO - 1ª Ementa JDS. DES. LUIZ FERNANDO DE ANDRADE PINTO - Julgamento: 10/10/2006 - DECIMA OITAVA CAMARA CIVEL COBRANÇA. Cheque sem força executiva. Sustação. Ausência de demonstração da legitimidade da contra ordem. Admitida a emissão dos cheques, andou bem a douta sentença apelada em reconhecer a procedência do pedido porquanto referidos títulos são dotados de literalidade e autonomia, dispensando o portador de provar a respeito de sua origem. Inteligência do art.13 da Lei 7357/85. Desprovimento do recurso. ´0008293-82.2002.8.19.0066 (2005.001.44601) - APELACAO - 1ª Ementa DES. AZEVEDO PINTO - Julgamento: 02/08/2006 - DECIMA TERCEIRA CAMARA CIVEL Apelação. Ação monitória. Cheque prescrito. Sentença de procedência. Recurso do réu sustentando que não há prova cabal da existência do negócio jurídico que ensejou a emissão do cheque. Desprovimento. No caso, o autor instruiu seu pedido com a prova formal de seu crédito, qual seja, o cheque prescrito e narrou a causa subjacente que deu origem à emissão do cheque, restando ao réu o ônus de provar qualquer fato impeditivo, extintivo ou modificativo do direito de cobrança do título, sob pena de acolhimento dos argumentos sustentados pelo autor. Porém, a jurisprudência e doutrina dominantes, entendem ser despicienda a comprovação do negócio jurídico subjacente para o acolhimento do pedido monitório. Tendo em vista que o cheque já serve como supedâneo à aceitação da tese autoral, eis que como título de crédito que é, possui os atributos da abstração, literalidade e autonomia. Aplicação da Súmula nº 299 do STJ. Precedentes deste Tribunal. Sendo o réu beneficiário de gratuidade de justiça, é incabível sua condenação nos ônus sucumbenciais, sem a ressalva de aplicação do artigo 12 da Lei nº 1060/50. Recurso conhecido e parcialmente provido´. No que tange aos juros da mora, inaplicável o Decreto-lei nº. 57.633, de 24 de janeiro de 1996 que promulgou as Convenções para adoção de uma Lei Uniforme em matéria de letras de câmbio e notas promissórias, já que o título executado sofre aplicação de legislação própria. Desta forma, ao cehque se aplica subsidiariamente as normas do NCC, o qual prevê a taxa de juros legais de 1% ao mês. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar o réu ao pagamento da quantia de R$ 3.341,66 (três mil tresentos e quarenta e um reais e sessenta centavos), devidamente corrigida a partir da propositura da ação, uma vez que já fora atualizada até a data de novembro de 2009 (fls. 23) e acrescida dos juros legais de 1% ao mês desde a citação. Condeno, ainda, o réu ao pagamento das custas judiciais e honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, ressalvada a gratuidade de justiça a ele deferida. Dê-se ciência à DP. Certificado o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se os autos. P.R.I.
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